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As comissões de Fiscalização 
Financeira e Controle e de Finanças e 
Tributação promoveram audiência pú-
blica com o ministro da Aviação Civil, 
Moreira Franco. A reunião aconteceu 
no plenário 04 do anexo II da Câmara 
dos Deputados, na terça-feira (19/11). 
Os parlamentares dos dois colegiados 
pediram esclarecimentos sobre as lici-
tações dos aeroportos de Confi ns, em 
Belo Horizonte (MG), e Galeão, no Rio 
de Janeiro (RJ).

A convocação do ministro foi 
aprovada a pedido dos deputados Ma-
noel Junior (PMDB-PB) e Akira Otsubo 
(PMDB-MS). Eles embasaram o pedido 
pelo que a imprensa tem divulgado, 
que a Agência Nacional de Aviação Ci-
vil (Anac) lançou edital que restringe 
a competi ção no processo de licitação 
desses aeroportos.

O ministro da Secretaria de 
Aviação Civil, Moreira Franco, afi rmou 
que o leilão foi “extremamente com-
peti ti vo”. Foram apresentadas cinco 
propostas para o Galeão. Três desses 
consórcios deram lances também para 
Confi ns. Os envelopes foram levados à 
BM&FBovespa, mas serão abertos ape-
nas na sexta-feira (22). Haverá disputa 
em viva-voz.

“Para quebrar essa precariedade 
[dos aeroportos] é que há esforço do go-
verno, não só fazendo concessão, como 
fazendo obras nos 20 aeroportos princi-
pais, e neles se incluem os das capitais, 
e um início de um programa de aviação 
regional para criar uma infraestrutura 

que permita a mobilidade de todos”. 
O edital limitaria o percentual de 

parti cipação de grupos já detentores de 
outras concessões em até 15%. “Tal me-
dida, a nosso ver, prejudica a livre con-
corrência, impede o alcance da melhor 
oferta e depõe contra o interesse públi-
co”, afi rmou  Manoel Junior. De acordo 
com o ministro, que foi convocado para 
a audiência pública para explicar os cri-
térios adotados pelo governo no leilão 
- considerados por parte dos deputados 
como restriti vo à concorrência -, as re-
gras não foram restriti vas.

“Os resultados demonstrarão 
interesse grande, confi ança no futuro 
do país e disposição desses grupos de 
enfrentar esse desafi o e dar essa con-

tribuição para que possamos mudar”, 
disse o ministro.

Preços abusivos 

O deputado Edinho Bez (PMDB
-SC) arguiu o ministro sobre a compo-
sição dos preços das passagens aéreas, 
cujos valores, em muitos trechos de 
rotas domésti cas, ultrapassam aos dos 
desti nos de voos internacionais. Mo-
reira Franco rejeitou a possibilidade de 
controle de preços. Ele lembrou que 
uma lei de 2006 estabelece a políti ca de 
liberdade tarifária e os preços recuaram 
desde então. “Quando havia controle 
de preços, a passagem aérea era mais 
cara do que hoje”, disse.

Segundo ele, o esforço do go-
verno de modernizar aeroportos com 
a concessão de terminais e investi men-
tos da Infraero “acabará ajudando [a 
aumentar] a malha aérea e melhorar a 
composição de preços”.

Em resposta ao presidente da 
Comissão de Fiscalização e Controle 
(CFFC), que enfati zou o abuso das tari-
fas prati cadas pelas companhias aéreas, 
o ministro recomendou antecipar as 
compras. “Essas passagens são muito 
mais baratas do que as tarifas de bal-
cão”, afi rmou.

Ele também fez uma críti ca à 
“práti ca colonialista” de tributar o 
querosene de aviação usado em voos 
domésti cos enquanto rotas interna-
cionais gozam de isenção de ICMS e 
PIS/Cofi ns.

Comissões ouvem ministro da Aviação
Civil sobre licitações em aeroportos

Diretor Presidente da Anac, Marcelo Pacheco dos Guaranys, ministro da Secretaria de Aviação Civil, Moreira Franco e o presi-
dente da CFFC, deputado Edinho Bez.
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Por solicitação dos deputados 
Carlos Brandão (PSDB-MA), Edio Lopes 
(PMDB-RR) e Hugo Mott a (PMDB-PB), 
a Comissão de Fiscalização Financei-
ra e Controle realizou, na quarta-feira 
(18/12), audiência pública sobre a fi xa-
ção de preços no transporte aéreo regu-
lar de passageiros e avaliou o impacto 
econômico e social das políti cas tarifá-
rias vigentes. Parti ciparam do debate o 
diretor-presidente da Agência Nacional 
de Aviação Civil (Anac), Marcelo Pache-
co dos Guaranys e o representante das 
empresas: Gol, TAM, Azul,Avianca Bra-
sil, Sr. Eduardo Sanovicz, Presidente da 
Associação Brasileira de Empresas Aére-
as (Abear).

O diretor-presidente da Anac 
apresentou vários números que apon-
tam a diminuição do preço das passa-
gens entre 2002 e 2012. Segundo ele, 
em 2002, não havia tarifas vendidas a 
menos de R$ 100, enquanto, em 2012, 
cerca de 13% das passagens domésti cas 
estavam nessa faixa de preço.

Na avaliação do deputado Edi-
nho Bez (PMDB-SC), presidente da Co-
missão,as empresas são benefi ciadas 
pela falta de concorrentes e ausência de 
falta de cobranças dos órgãos compe-
tentes. “Como se explica que uma pas-
sagem aérea para o estado de Rondô-
nia seja mais cara que um bilhete para 

Nova York ou Paris. Isto é um atentado a 
concorrência e aoconsumidor”, ressalta 
o deputado.

Marcelo Guaranys disse aos 
deputados que a agência não tem 
competência para intervir nas tarifas 
aéreas. “A Anac não é competente 
para determinar o que é preço abu-
sivo, o que é conduta predatória. O 
que podemos fazer é noti fi car o Cade 
[Conselho Administrati vo de Defesa 
Econômica]”. 

O presidente da Associação Bra-
sileira de Empresas Aéreas, Eduardo Sa-
novicz, sugeriu que um grupo de depu-
tados monte uma comissão para visitar 
as companhias aéreas e, dessa forma, 
tenham acesso a dados sobre as em-
presas. “Lá podemos explicar como se 

formam os preços”, declarou.
Sanovicz ressaltou que o Distrito 

Federal reduziu de 25% para 12% o va-
lor do ICMS sobre o querosene de avia-
ção e a região ganhou 56 novos voos.

Passagens aérea nas alturas
O deputado Edio Lopes (PM-

DB-RR) rebateu Sanivicz. “Tenho aqui 
cópia de uma passagem que mostra 
que uma empresa cobrou R$ 8 mil pelo 
trecho Brasília-Boa Vista. No mesmo 
dia, uma passagem de ida e volta para 
Tóquio estava mais barata. E não me ve-
nha com a história da diferença do ICMS 
que incide sobre uma parcela do valor 
do bilhete para justi fi car isso”, afi rmou 
Lopes, que defende a formação de uma 
comissão parlamentar de inquérito para 
discuti r o valor das passagens aéreas.

Os deputados questi onaram o 
valor cobrado pelos bilhetes aéreos, 
que, em alguns casos, pode chegar a 
quase R$ 10 mil.

O deputado Hugo Mott a (PM-
DB-PB) defendeu o projetode lei 
6860/2013, de sua autoria, que tramita 
em regime de urgência, que permite a 
entrada de empresas estrangeiras no 
mercado brasileiro por tempo deter-
minado. “Vai permiti r a concorrência e 
diminuir essas disparidades de preços 
em períodos como o das Olimpíadas”, 
apontou.

  Deputados denunciam passagens
       aéreas a preços abusivos

Deputado Edinho Bez pede explicações ao diretor da Anac sobre o aumentos abusivos das passagens aéreas.

Deputados Edio lopes e Hugo Motta, autores do requerimento que gerou a Audiência Pública.



Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados04

com todo o avanço tecnológico, crian-
ças e adolescentes têm todas as infor-
mações, até de como fabricar bombas 
caseiras, produzir armas e outros arte-
fatos.

Redução responsável 
O presidente da Frente Parla-

mentar pela Redução da Maioridade 
Penal, deputado Fernando Francischini 
(SDD-PR), propõe alterações no tempo 
de internamento dos menores infra-

O presidente da Comissão de Fis-
calização Financeira e Controle da Câ-
mara dos Deputados, deputado Edinho 
Bez (PMDB-SC), vai sugerir a criação de 
uma comissão especial para analisar 
as diversas propostas que tramitam na 
Câmara dos deputados sobre a redução 
da maioridade penal. O deputado res-
saltou que o tema é polêmico, porém, é 
necessário respeitar todas as opiniões e 
debatê-las. “Daí o moti vo do simpósio, 
onde foram debati das as manifestações 
favoráveis e contrárias de vários convi-
dados”.

Durante o 1º Simpósio Nacional 
sobre Maioridade Penal, realizado pela 
comissão na quinta-feira (12/12), Edi-
nho Bez informou que vai sugerir a cria-
ção da comissão especial ao presidente 
da Câmara, Henrique Eduardo Alves. 
“A minha proposta [de votar um texto 
sobre o assunto] é de até 30 de junho. 
Apesar de ser ano eleitoral, vamos es-
tabelecer uma meta. Se não der, fi cará 
para o segundo semestre”, disse Edinho. 

No Congresso Nacional, o tema é 
abordado em 53 propostas de emenda 
à Consti tuição. Uma delas está em aná-
lise na Câmara há 20 anos (PEC 171/93) 
e reduz a responsabilidade penal de 18 
para 16 anos.

Parti cipante do simpósio, o de-
putado sergipano André Moura, líder 
do PSC na Câmara e que também é 
autor da Proposta de Emenda Consti tu-
cional (PEC) 57, que propõe a redução 
da maioridade de 18 para 16 anos e do 
PDC 494/13 que sugere a realização de 
plebiscito sobre o tema, disse que não 
se pode admiti r que o discurso da déca-
da de 70 fosse o mesmo da atualidade, 

Edinho Bez vai sugerir comissão para
analisar redução da maioridade penal

tores para cumprimento de medidas 
socioeducati vas previstas no ECA. Para 
ele, que é delegado da Polícia Federal, 
é preciso agir com inteligência, punindo 
com rigor os crimes mais graves – aque-
les ditos hediondos.

De acordo com o deputado Van-
derlei Siraque (PT-SP), a maioridade pe-
nal aos 18 anos é uma cláusula pétrea 
da Consti tuição brasileira - cláusulas pé-
treas são aqueles dispositi vos da Consti -
tuição que não podem ser modifi cados.  

Siraque disse ser necessário 
encontrar uma solução para o enfren-
tamento da criminalidade, o tema da 
redução da maioridade penal tem que 
ser muito bem discuti do. “É uma ilusão 
achar que uma medida como esta venha 
a reduzir os índices de violência do país”.

Tempo de internação
Durante o simpósio, o diretor-

geral da Polícia Civil do Distrito Federal, 
Jorge Xavier, disse não apoiar a redução 
da maioridade penal, mas defendeu o 
aumento do tempo de internação para 
menores que cometem infrações gra-
ves. Ele disse que, em 2012, a Polícia do 
DF prendeu 11,5 mil adultos e apreen-
deu 8,5 mil adolescentes.

“Há adolescentes extremamen-
te violentos, capazes de cometer cinco, 
seis, sete assassinatos em um espaço de 
tempo curto, e a legislação tem que nos 
dar mecanismos para que essas pes-
soas fi quem recolhidas por um tempo 
maior”, afi rmou Xavier.

O doutor em Sociologia Antônio 
Flávio Testa disse concordar com um 
maior tempo de internação para jovens 
violentos e reincidentes, com o objeti vo 
de diminuir a violência no curto prazo. 
Entretanto, no médio e longo prazos, 
ele defendeu medidas que tenham 
como foco o desenvolvimento integral 
das crianças e dos adolescentes, para 
evitar que cheguem ao ponto de come-
ter crimes.

A conselheira Beatriz Rezende, 
do Conselho Nacional de Políti ca Crimi-
nal e Penitenciária, também manifestou-
se contra a redução da maioridade pe-
nal. Segundo ela, o adolescente infrator 
tem que ser responsabilizado pelo ato 
que cometeu, sem que o Estado abra 
mão de protegê-lo. “Um adolescente 
que comete crimes graves não pode ser 
tratado como se fosse adulto”, declarou.

Parlamentares e conferencistas do primeiro Simpósio Nacional sobre a mairidade penal.

temos que
respeitar

todas
as opiniões

e debatê-las
Dep. Edinho Bez (PMDB-SC)



que o Estado tem para se manifestar.
Segundo informou Nogueira, 

65% dos estados já regulamentaram 
a Lei e mais de 50% dos municípios de 
capitais já a implementaram. Durante a 
audiência pública, o diretor-executi vo 
da ONG Transparência Brasil, Cláudio 
Abramo, reclamou que muitas cidades e 
governos estaduais ainda não divulgam 
seus dados, além de nem sempre res-
ponder a pedidos de informação. “A Lei 
não foi regulamentada em muitos esta-
dos. Então, você vai querer saber como 
é que estão gastando o dinheiro e não 
aparece, não tem informação”.

Para o presidente da Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle, 
deputado Edinho Bez (PMDB-SC), a situ-

rio de Aduana e Relações Internacionais 
da Receita Federal, Ernani Checcucci, 
sobre as concessões de licenças para 
dezenas de empresas funcionarem em 
Centros Logísti cos e Industrial Adua-
neiros, atendendo o requerimento nº 
508/2013 de autoria do deputado Car-
los Magno (PP-RO).

Entre 15 de julho e 1º de agosto 
deste ano, diversas superintendências 
da Receita Federal concederam licença 
de exploração desses centros aduanei-
ros – Clias, a pelo menos 12 empresas 
que operam em diferentes locais do País.

Segundo o deputado Carlos 
Magno, que solicitou o debate, a Me-
dida Provisória 612/13, que autorizava 
esse licenciamento estava para perder 
a validade, e essas empresas não deve-
riam ter sido licenciadas. “Considerando 

A Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Controle promoveu audiên-
cia pública na terça-feira (12/11), sobre 
a efi cácia da Lei de Acesso à Informação 
(12.527/11), em vigor desde maio do ano 
passado. O deputado Edinho Bez (PMDB
-SC), que sugeriu a audiência, lembrou 
que o objeti vo da lei é permiti r que todos 
os cidadãos tenham o direito de receber 
informações dos órgãos públicos.

Parlamentares constataram 
que foram feitos quase 90 mil pedi-
dos a diversos órgãos nos três níveis 
de governo. A norma permite a cada 
cidadão pedir e receber informações 
de órgãos públicos federais, estaduais 
e municipais.

Parti ciparam da reunião, os con-
vidados: o secretário de Prevenção da 
Corrupção e Informações Estratégicas 
da Controladoria Geral da União, Ser-
gio Nogueira Seabra; o ouvidor do 
Tribunal de Contas da União, Eduardo 
Duailibi Murici; e o diretor-executi vo 
do Portal Transparência Brasil, Claudio 
Weber Abramo.

O representante da Controla-
doria Geral da União, Sergio Nogueira 
Seabra, informou também que 95% das 
solicitações receberam resposta em um 
período médio de 11 dias, ou seja, em 
menos tempo do que o prazo de 30 dias 

A CFFC da Câmara debateu, na 
quinta-feira (21/11), com o subsecretá-

Audiência discute e� cácia da
Lei de Acesso à Informação

CFFC debate licenciamento concedido
para centros logísticos aduaneiros

ação vai melhorar à medida que a socie-
dade parti cipar mais. “Já foi pior. Hoje a 
sociedade está parti cipando mais. Veja 
o nosso Facebook, o Twitt er, as redes so-
ciais de um modo geral. Há uma parti ci-
pação efeti va. Isso é igual à democracia, 
ainda estamos avançando no processo 
democráti co, ainda estamos avançando 
nas redes sociais, ainda estamos avan-
çando no direito de se manifestar, que 
muitos cidadãos não sabem que têm”.

O Brasil é o 16º país mais trans-
parente do mundo segundo uma lista 
de 89 nações feita por organizações que 
monitoram os índices de acesso à infor-
mação. Nesse ranking, o país aparece à 
frente, por exemplo, dos Estados Uni-
dos e Reino Unido.

que compete a esta comissão fi scalizar, 
entre outras, a gestão operacional e a 
efi ciência dos órgãos da Administração 
Pública, é urgente avaliarmos essa situ-
ação”.

O subsecretário de Aduana e Re-
lações Internacionais, Ernani Checcucci, 
elogiou a MP 612, que entre outros fa-
tores, alterou o modelo de concessão e 
exploração dos Centros Logísti cos, antes 
chamados de Portos Secos, e fl exibilizou 
o regime dos terminais retroportuários. 
“Esta MP irá permiti u a oferta de mais 
serviços aduaneiros no interior do País. 
Estamos trabalhando para dar segui-
mento a este projeto”, disse. Ele falou do 
contexto em que a Receita Federal opera 
na administração aduaneira e destacou 
o crescimento do comércio internacional 
e de fl uxo de passageiros e cargas.

O diretor da ONG Transparência Brasil, Claudio Abramo questiona a aplicabilidade da lei.

Deputado Carlos Magno solicitou a realização da audiência 
pública.
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até dois anos a validade dos créditos – 
foi considerada prejudicial à oferta do 
serviço por parte das empresas, que po-
deria fi car mais caro ao consumidor e, 
até mesmo, ser exti nto. Na versão fi nal, 
o valor creditado poderá receber uma 
validade extra ao fi m do 59° dia, caso 
o cliente insira um valor adicional. Por 
exemplo, se o usuário inserir R$ 10 e 
até o 59° dia não gastar nada, ele pode-
rá creditar R$ 5 para ampliar a validade 
por mais dois meses, e assim consecuti -
vamente.

A proposta incorporou um item 
do PL 5013/2013 (Lei Geral das Ante-
nas), que dispõe sobre o silêncio posi-
ti vo. Ou seja, caso o poder público mu-
nicipal não se pronunciar num prazo de 
60 dias sobre a possibilidade ou não de 
instalar uma antena, a operadora fi ca-
rá automati camente autorizada a fazer 
a colocação do equipamento.  Com o 
apoio do Ministério das Comunica-

Após quatro meses e meio de 
funcionamento, o Grupo de Trabalho 
da Telefonia da Câmara Federal aprovou 
na terça-feira (12/11), o relatório fi nal 
de ati vidades que resultou na apresen-
tação de três Projetos de Lei (PLs) e um 
Projeto de Lei Complementar (PLP). As 
cinco propostas alteram pontos impor-
tantes da Lei Geral de Telecomunicações 
(LGT – Lei 9.472/1997), insti tuída para 
permiti r a privati zação do Sistema Tele-
brás. O GT foi o resultado da soma de 
esforços das comissões de Integração 
Nacional, Desenvolvimento Regional e 
da Amazônia (CINDRA) e de Fiscalização 
Financeira e Controle (CFFC).

Os projetos foram protocolados 
na presença do presidente da Câma-
ra, deputado Henrique Eduardo Alves 
(PMDB-RN). A parti r disso começaram a 
seguir o trâmite legislati vo. O primeiro 
projeto altera a Lei Complementar n° 87, 
de 13 de setembro de 1996, para permi-
ti r às empresas de telecomunicações se 
creditarem do ICMS pago na aquisição 
de energia elétrica. “Precisamos dimi-
nuir a carga tributária incidente sobre o 
setor, que representa 50% do total pago 
pelo consumidor em sua conta de telefo-
ne”, ressaltou o presidente do GT, depu-
tado Edinho Bez (PMDB-SC).

Quanto aos créditos das linhas 
pré-pagas, os parlamentares aprovaram 
uma proposta intermediária, que eleva 
de 30 para 60 dias o prazo de validade. 
A proposta original – que estendia em 

Relatório fi nal é composto de três Projetos de Lei (PLs) e um Projeto de Lei Complementar (PLP)

GT da Telefonia aprova propostas para novo
marco das telecomunicações

ções, o relatório também agregou o PL 
1481/2007, que viabiliza a aplicação do 
Fundo de Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações (Fust) na expan-
são da banda larga no Brasil. Atualmen-
te, a legislação só permite a uti lização 
do Fust na expansão da telefonia fi xa, 
com a instalação de telefones públicos, 
por exemplo. Com a mudança, será pos-
sível uti lizar a verba para levar internet 
às escolas públicas. O GT manteve os 
itens que proíbem a cobrança do adicio-
namento de deslocamento e da taxa de 
roaming. Também foi aprovada a pro-
posta que obriga as operadoras de tele-
fonia fi xa a oferecer ao menos um plano 
de serviço que não inclua a cobrança de 
um valor fi xo mensal, a chamada assi-
natura básica. A exigência de cobertura 
de 100% de telefonia móvel nas áreas 
urbanas e rurais foi rejeitada por ser 
considerada uma obrigação de difí cil im-
plantação, que poderia gerar a elevação 
dos custos das empresas e a desistência 
na parti cipação dos leilões. A previsão 
sobre a cobertura deve ser defi nida pela 
Anatel nos editais de licitação.

O novo marco também avança 
no senti do de ampliar os poderes da 
Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) para determinar, em caráter 
cautelar, a suspensão da venda e habi-
litação de novas linhas telefônicas por 
parte das operadoras. Segundo o rela-
tor, neste item, o texto sugerido pelo 
governo fi cou ainda mais rígido.

Outro ponto aprovado e con-
siderado um grande avanço é o que 
determina que as construções, amplia-
ções ou reformas de edifí cios, deverão 
ser executados de modo a dispor de 
dutos, condutos, caixas de passagem 
e outras infraestruturas que permitam 
a passagem de cabos e fi bras ópti cas 
para a instalação de redes de teleco-
municações.

Membros do Grupo de Trabalho entregam ao Presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves PMDB (RN) os projetos de lei do 
novo marco da regulatório da telefonia.
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Uma reunião entre o Dnit, Funai e 
Ibama deverá ocorrer nos próximos dez 
dias para resolver os entraves nos Licen-
ciamentos Ambientais necessários para 
construção da quarta pista na BR-101, 
no Morro dos Cavalos em Palhoça-SC.

A proposta foi apresentada pelo 
deputado Edinho Bez (PMDB-SC), pre-
sidente da Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Controle, aprovado pelos de-
putados da Comissão e pelos três órgãos 
presentes na audiência pública que deba-
teu o assunto nesta terça-feira (17/12).

Segundo o Dnit em janeiro de-
verá ser licitada a quarta pista com o 
início previsto logo após o resultado da 

Funai, Ibama e Dnit vão rever entraves
na duplicação da BR-101 em Santa Catarina

Brasil desconhece a riqueza estratégica do nióbio
nióbio e analisadas pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral, totalizam 
842.460 milhões de toneladas, as reser-
vas então concentradas nos Estados de 
Minas Gerais (64,45%), Amazonas (33, 
94%) e Goiás (1,61%). Das reservas mun-
diais com mais de 4,3 bilhões de tonela-
das, no Brasil estão 4,2 biliões, ou seja, 
98% de todas reservas do mundo.

No Brasil, três empresas respon-
dem pela totalidade da produção do 
nióbio, de acordo com informações de 
Edio Lopes. A Anglo American, empresa 
britânica instalada em Catalão (GO), é a 
segunda maior produtora de nióbio no 
Brasil. A empresa esti ma um crescimen-
to de 6% ao ano. 

O deputado Edio Lopes disse  
que saiu da audiência pior do que che-
gou ao recinto, com mais dúvidas so-
bre o que o Brasil não faz para conter a 
entrega de mineral tão raro no mundo. 
“Estamos perdendo cerca de 50 bilhões 
de dólares anuais, e vendendo o nosso 
nióbio na mesma proporção como se a 
Opep vendesse a um dólar o barril de 
petróleo. Mas petróleo existe em outras 

O deputado Edio Lopes (PMDB-
RR), autor do requerimento nº 522/2013, 
que originou a audiência publica desta 
terça-feira (26/11), na Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da 
Câmara dos Deputados, disse que o 
Brasil insiste em desconhecer a riqueza 
estratégica do nióbio. “É necessário 
acompanhar, fi scalizar e esclarecer a 
políti ca adotada na produção do nióbio 
brasileiro, principalmente no que se refere 
à exportação”, destacou o parlamentar.

A reunião debateu a exploração 
e exportação deste minério que é uma 
matéria prima para fabricação de ligas 
de aço de alta resistência, uti lizadas 
principalmente nos setores da constru-
ção civil, óleo e gás e automoti vo. “É por 
isso que também se fala do nióbio como 
“metal verde”, um metal que através de 
suas característi cas torna as estruturas 
de aço mais leve e acaba por gerar uma 
economia na produção do aço”, garan-
ti u o diretor fi nanceiro dos Negócios 
Fosfato e Nióbio da Anglo American Bra-
sil, Mauro Meinberg.

As reservas nacionais medidas de 

fontes, e o nióbio só no Brasil; podendo 
ser outra moeda nossa. Não é um desca-
labro alarmante”?

Foram convidados para a audi-
ência: o diretor fi nanceiro dos Negócios 
Fosfato e Nióbio da Anglo American 
Brasil, Mauro Meinberg; e o diretor de 
operações de Nióbio da Anglo American 
Brasil, Paulo Minsk.

licitação. Entretanto, é um paliati vo até 
a construção dos túneis na localidade 
conhecida como Morro dos Cavalos, 
no município de Palhoça. No entan-
to, será fundamental para desafogar 
o trânsito naquele trecho, evitando 
acidentes. O projeto prevê o aprovei-
tamento da plataforma da faixa de do-
mínio existente, ampliando das atuais 
três faixas de rolamento para quatro.  
Mas Funai e o Ministério Público têm 
feito ressalvas à obra.

Na ocasião, foram discuti das tam-
bém as viabilidades para a conclusão do 
projeto de construção da Ferrovia Litorâ-
nea, no total de 236 km de extensão, en-
tre os municípios de Imbituba a Araquari.

Édio Lopes trouxe para a Câmara a preocupação com as 
riquezas minerais brasileiras.

Audiência Pública que debateu a construção de túneis no Morro dos Cavalos (SC) e a construção da quarta pista da BR 101.

Deputado Edinho Bez (PMBD-SC) recebe os cumprimentos do senador Cacildo Maldaner pela iniciativa do debate na Câmara.



Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados08

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle – Câmara dos Deputados
Anexo II – Ala A – sala 163 - A – CEP: 70160-900

Secretário: Luiz Paulo Pieri. Equipe Técnica: André Gustavo Meira, Antonio Gomes Aguiar, Antonio Ribamar, Bárbara Martins, Camila Galgane, Denize Macedo, Emerson Paranhos, 
Jair Ferreira, Marcelo Lapa, Marielle Orrigo, Patrícia Miranda e Thiago Ribeiro. Jornalista Responsável: Antonio Jacinto Índio (Mtb 488/AL); Fotos: Antonio J. Índio e Secom-Câmara 

dos Deputados; Designer Diagramador: Humberto A. Castelo Branco; Impressão: Deapa/Cgraf.

Fale conosco: (61) 3216-6672    |     e-mail: c� c.decom@camara.leg.br

Expediente

de parlamentares citados nas supostas 
acusações.  Durante audiência, o depu-
tado Edinho Bez (PMDB-SC), presidente 
da CFFC, elogiou a postura do ministro 
em fazer cumprir a lei e a sua coragem 
para enfrentar problemas, independen-
temente da situação que se coloque 
os seus pares. “Tenho orgulho em ter 
parti cipado, como deputado federal, de 
momentos de destaque nesta casa”, as-
sinalou o parlamentar.

A maior parte dos citados no 
documento pertence ao PSDB, parti do 
do governador de São Paulo, Geraldo 

A audiência com o ministro, pro-
posta pelo deputado Vanderlei Macris 
(PSDB-SP), disse que a investi gação se 
deu por conta das denúncias veiculadas 
pela imprensa. E que a CGU demorou a 
apurar o envolvimento de funcionários 
denunciados na operação Esopo, da 
Polícia Federal. O deputado pediu ao 
ministro Hage os documentos sobre as 
investi gações da CGU.

Jorge Hage afi rmou que as irre-
gularidades em convênios do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) devem di-
minuir com o acordo de cooperação téc-
nica assinado com o Ministério da Edu-
cação (MEC). O acordo prevê a execução 
pelo MEC de cursos de qualifi cação 
profi ssional, por intermédio do Prona-

Em audiência pública conjunta 
das Comissões de Fiscalização Financei-
ra e Controle - CFFC; de Consti tuição e 
Justi ça e de Cidadania – CCJC; e de Se-
gurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado – CSPCCO na Câmara dos 
Deputados, na quarta-feira (4/12), foi 
ouvido o ministro da Justi ça, José Edu-
ardo Cardozo, sobre as circunstâncias 
da fuga para a Itália do ex-diretor do 
Banco do Brasil, Henrique Pizzolato e, 
denúncias de cartel no metrô de São 
Paulo e do Distrito Federal que virou 
sessão de desabafo das indignações 

A Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Controle – CFFC, presidida 
pelo deputado Edinho Bez (PMDB-SC) 
realizou na quarta-feira (18/12), audi-
ência pública com Ministro-chefe da 
Controladoria-Geral da União (CGU), 
Jorge Hage Sobrinho, sobre as provi-
dências adotadas na apuração das de-
mandas de supostas irregularidades 
prati cadas pelo ex-secretário-executi vo 
do Ministério do Trabalho e emprego, 
Paulo Roberto dos Santos Pinto, nas 
duas oportunidades em que ele ocupou 
o cargo. E debateu também sobre o des-
vio de recursos do Programa Fome Zero, 
no âmbito do Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA), e as providências 
eventualmente tomadas pelo órgão.

Ministro da justiça diz que não há parlamentares
sendo investigados sobre corrupção no Metrô de SP

Ministro-chefe da CGU: trabalho feito por ONGs
sempre tiveram problemas e irregularidades

Alckmin. O deputado José Aníbal (PS-
DB-SP), que é secretário estadual de 
Energia e retomou ao mandato para 
parti cipar da audiência pública, afi r-
mou que o vazamento do documento 
foi feito por alguém do alto escalão do 
ministério. Ele também questi onou a 
origem do documento, afi rmou que 
todas suas informações fi nanceiras es-
tão disponíveis e cobrou investi gações 
rápidas.

Aníbal disse a Cardozo que tem 
agido de forma não democráti ca e acu-
sou o deputado Simão Pedro, que en-
tregou os documentos de autoria do 
ex-diretor da Siemens Everton Rhei-
nheimer ao ministro da Justi ça, de ser o 
autor das denúncias. “Quero dizer quem 
acho que é o autor: é o deputado Simão 
Pedro. Ele consolidou isso aqui, inclusi-
ve com uma relação promíscua que ele 
deve ter com o Everton (Rheinheimer, 
ex-diretor da Siemens)”, afi rmou Aníbal. 
Ele disse ter “nojo” da forma como a de-
núncia foi vazada.

tec Trabalhador [Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego].

Hage fez um histórico das atu-
ações da CGU nas análises dos pro-
gramas do Ministério do Trabalho. Ele 
afi rmou que, em ações de fi scalização 
da Controladoria, foram desconti nua-
dos 63 programas do Plano Nacional de 
Qualifi cação do Trabalhador (Planfor) e 
187 do Programa Primeiro Emprego.

Ministro-chefe da CGU, Jorge Hage Sobrinho


